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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO.  SISTEMÁTICA DO 
RECURSO REPETITIVO OU DA REPERCUSSÃO 
GERAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO PREVISTO NO 
ATUAL ART. 1.030, II, DO CPC/2015. INTERPOSIÇÃO 
DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Consoante pacífico o entendimento deste Tribunal Superior, 
não é cabível recurso especial para atacar julgado em que, na 
sistemática do recurso repetitivo ou da repercussão geral, foi 
realizado o juízo de retratação previsto no atual art. 1.030, II, 
do CPC/2015. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 22 de novembro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO.  SISTEMÁTICA DO 
RECURSO REPETITIVO OU DA REPERCUSSÃO 
GERAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO PREVISTO NO 
ATUAL ART. 1.030, II, DO CPC/2015. INTERPOSIÇÃO 
DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Consoante pacífico o entendimento deste Tribunal Superior, 
não é cabível recurso especial para atacar julgado em que, na 
sistemática do recurso repetitivo ou da repercussão geral, foi 
realizado o juízo de retratação previsto no atual art. 1.030, II, 
do CPC/2015. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

(Relator): Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não 

conheceu de recurso do recurso especial, uma vez não ser cabível o 
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contra acórdão que, na sistemática do recurso repetitivo ou da 

repercussão geral, realiza o juízo de retratação previsto no atual art. 

1.030, II, do CPC/2015.

A parte agravante sustenta, em síntese (fls. 840/842):
Todavia, com o devido respeito, a União entende que a decisão ora 
agravada não merece prosperar, na medida em que, tal como bem 
delimitado pelo tribunal de origem, quando do juízo de admissibilidade, 
a União pretende a reforma da decisão no pertinente à modulação. Isso 
porque, o órgão julgador, ao receber os autos para fins de aplicação do 
art. 1.030, II e 1.040, II do CPC, negou provimento ao recurso 
fazendário, entendendo que o entendimento do Tribunal não divergiu do 
entendimento da Suprema Corte, inclusive quanto à modulação:
[...]
Desta decisão a União interpôs o agravo interno de fls. 696/699 e-STJ, 
delimitado à correta aplicação da modulação, o qual foi improvido pelo 
acórdão de fls. 718 e- STJ:
[...]
Ocorre que a 2ª Turma do TRF rejeitou os embargos de declaração, 
ensejando o cabível recurso especial, e a competência revisora desse 
Superior Tribunal de Justiça, na medida em que feito tal distinguish: 
trata-se de recurso limitada à incorreção da aplicação da modulação 
fixada pela Corte Suprema, uma vez que já devolvidos os autos para o 
juízo de retratação, que não ocorreu no caso, a par de oportunamente 
desafiado por agravo interno, tal como entende esse Superior Tribunal 
de Justiça.
Uma vez mantido esse entendimento, cabível o novo R Esp, restrito à 
devolução do acórdão que, em juízo de retratação, desrespeitou a 
modulação fixada pelo STF, quando do julgamento do referido Tema n. 
69/STF.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

(Relator): Consigna-se inicialmente que o recurso foi interposto contra 

acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 

devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, 
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tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não 

se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Com efeito, é pacífica a orientação do STJ no sentido do 

descabimento de recurso especial para atacar julgado em que, na 

sistemática do recurso repetitivo ou da repercussão geral, foi realizado o 

juízo de retratação previsto no atual art. 1.030, II, do CPC/2015.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
PROFERIDO EM SEDE DE RETRATAÇÃO. IMPUGNAÇÃO VIA 
RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. 1. Pacífica a orientação do 
STJ no sentido do descabimento de recurso especial para atacar julgado 
em que, na sistemática do recurso repetitivo ou da repercussão geral, foi 
realizado o juízo de retratação previsto no atual art. 1.030, II, do 
CPC/2015 . 2. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 
2.046.982/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 11/9/2023, DJe de 15/9/2023.
 
RIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
PREVISTO NO ART. 1030, § 2º, CPC. NEGATIVA DE 
PROVIMENTO. MANUTENÇÃO DA APLICAÇÃO DA TESE 
REPETITIVA. INTERPOSIÇÃO DE NOVO RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CABIMENTO. 
1. O STJ firmou compreensão de que "o único recurso cabível 
para impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do art. 543-B 
ou 543-C é o Agravo Interno a ser julgado pela Corte de origem, não 
havendo previsão legal de cabimento de recurso ou de outro remédio 
processual" (AgRg no AREsp 451.572/PR, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 18/3/2014, DJe 
1º/4/2014). 
2. Inadmissível a interposição de novo recurso especial contra acórdão 
que, em juízo de retratação, nega provimento ao agravo interno 
interposto com base no art. 1030, § 2º, do CPC, por considerar que o 
entendimento adotado está de acordo com a orientação do Superior 
Tribunal de Justiça firmada no recurso representativo da controvérsia. 
Precedentes: AgInt no AREsp 945.255/PA, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/9/2018, DJe 8/10/2018; 
AgInt no AREsp 908.392/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/2/2017, DJe 23/2/2017; 
AgRg no AREsp 552.339/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/9/2014, DJe 30/9/2014. 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp 1.821.067/SP, Rel. MINISTRO SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/09/2021, DJe 17/09/2021)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 18 de novembro de 2024
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